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A VOCAÇÃO NATURAL DAS SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS – “CARTÓRIOS” COMO FERRAMENTA PARA A SOLUÇÃO DOS CONFLITOS NO ÂMBITO EXTRAJUDICIAL
Tiago Guagliariello

Resumo: em meio ao caos do Poder Judiciário, as serventias extrajudiciais, os populares “Cartórios”, surgem como estruturas naturalmente aptas a atuar na Solução dos Conflitos. 
Abstract: In the midst of the judiciary power chaos, extrajudicial services of the popular notaries, emerge as the natural structures that are apt and able to act towards a resolution to the conflicts.
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1. Introdução

O presente artigo visa demonstrar a vocação natural das serventias extrajudiciais, entidades popularmente chamadas de “Cartórios”, na solução dos conflitos por meio da conciliação, da mediação e da arbitragem. Para essa abordagem, o artigo iniciará trazendo uma amostra do preocupante panorama atual, com a solução dos conflitos centralizada (ou monopolizada) no âmbito do Poder Judiciário. Em seguida, abordará as principais alterações legislativas contemporâneas focadas na conciliação, na mediação e na arbitragem como formas de solução dos conflitos. Por fim, será demonstrada vocação natural das serventias extrajudiciais, dos “Cartórios” como instrumento para Solução de Conflitos no âmbito Extrajudicial.
2. 
O Poder Judiciário e a Solução Dos Conflitos
Os seres humanos conflitam desde os primórdios de sua existência, desde quando viviam no “estado da natureza”, no qual os choques de interesses eram definidos pela força física dos contendores. Após o surgimento do Estado, a solução dos conflitos passou a ser monopólio deste, centralizado na figura do Estado-Juiz, terceiro imparcial dotado de competência jurisdicional para dizer o direito ao caso concreto, a chamada jurisdição. A jurisdição segundo Cintra, Grinover e Dinamarco é:

A Uma das funções do Estado, mediante a qual este se substitui aos titulares dos interesses em conflito para, imparcialmente, buscar a pacificação do conflito que os envolve, com justiça. Essa pacificação é feita mediante a atuação da vontade do direito objetivo que rege o caso apresentado em concreto para ser solucionado; e o Estado desempenha essa função sempre por meio do processo, seja expressando imperativamente o preceito (através de uma sentença de mérito), seja realizando no mundo das coisas o que o preceito estabelece (através da execução forçada)
. 
Nesse sentido, cumpre destacar a previsão contida na Constituição Federal de 1988, art. 5º XXXV, cuja redação ensina que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário a lesão ou a ameaça a direito. Trata-se de previsão constitucional expressa do chamado princípio da inafastabilidade da jurisdição, inserido, topograficamente, em destaque na Constituição, no Título II, que trata, justamente, dos Direitos e Garantias Fundamentais, e, em razão do qual, no Brasil, somente o Poder Judiciário tem jurisdição, sendo o único Poder capaz de dizer o direito com força de coisa julgada. Trata-se de garantia constitucional alusiva ao acesso ao Judiciário [e] engloba a entrega da prestação jurisdicional de forma completa, emitindo o Estado-juiz entendimento explícito sobre as matérias de defesa veiculadas pelas partes [RE 172.084, rel. min. Marco Aurélio, j. 29-11-1994, 2ª T, DJ de 3-3-1995]. 

Na ampla visão de J. J. Gomes Canotilho:

A jurisdição (jurisdictio, jus dicere) pode, em termos aproximativos, ser qualificada como a actividade exercida por juízes e destinada à revelação, extrinsecação e aplicação do direito num caso concreto. Esta actividade não pode caracterizar-se tendo em conta apenas critérios materiais ou substantivos. Está organizatoriamente associada ao poder jurisdicional, e é subjectivo-organicamente atribuída a titulares dotados de determinadas características (juízes). Está ainda jurídico-objectivamente regulada quanto ao modo de exercício por regras e princípios processuais (processo). (itálicos e negritos originais).

Contudo, o amplo acesso ao Poder Judiciário, notadamente, o abuso dessa garantia constitucional - especialmente pelo próprio Poder Público -, a ampliação das gratuidades e a cultura do litígio, dentre outros fatores, estão, na prática, inviabilizando o Poder Judiciário como única forma de solução dos conflitos. 

Vale dizer que, mesmo após as recentes alterações realizadas na legislação processual focadas no aumento da celeridade, mesmo com a sobrecarga de trabalho que assola tanto juízes como servidores e, por fim, mesmo com a criação do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, com todas as suas louváveis práticas de gestão, dentre as quais, exemplifica-se, a adoção da taxa de congestionamento processual (apta a medir a efetividade dos tribunais em um determinado período de tempo,  levando-se em conta o total de casos novos que ingressaram, os casos  baixados e o estoque pendente ao final do período anterior ao período base, para aferição da produtividade), os índices permanecem alarmantes e caminha-se para o completo caos. 

Para se ter uma ideia da situação, os números do CNJ relativos ao ano de 2014 revelam que o primeiro grau baixou 24,3 milhões de processos, a demonstrar que sua capacidade produtiva anual é de apenas 27% da demanda (casos novos + acervo) imposta à sua apreciação. Isso demonstra que para dar vazão ao estoque de processos seria necessário cessar a distribuição por quase 4 anos e, nesse período, baixar anualmente o mesmo número de processos de 2014. Contudo, no primeiro grau da Justiça Estadual os índices são ainda mais alarmantes, pois tramitaram em 2014 cerca de 70,8 milhões de processos, com baixa de somente 17,3 milhões, ou seja, foram baixados apenas 24,5% do total. Já no ano de 2015, tramitaram no judiciário brasileiro quase 74 milhões de processos. E, “mesmo tendo baixado 1,2 milhão de processos a mais do que o quantitativo ingressado (índice de atendimento à demanda de 104%), o estoque aumentou em 1,9 milhão de processos (3%) em relação ao ano anterior”. 

De fato, tudo termina no Poder Judiciário. Ministros da Suprema Corte do país, o Supremo Tribunal Federal – STF, atualmente, julgam, não só causas complexas, de interesse de toda a sociedade, mas também julgam outras que poderiam ser perfeitamente resolvidas na via extrajudicial, como, por exemplo, o julgamento do STF sobre quem é, ou deveria ser, o campeão do campeonato de futebol “Brasileirão de 1987”
, corroborando com o aumento vertiginoso de ações judiciais a cada ano que passa. 
Tratando do panorama caótico no qual está sendo inserido o Poder Judiciário, em entrevista ao Jornal “O Globo”, o Ministro do Supremo Tribunal Federal – STF, Luís Roberto Barroso, pontuou que o Brasil, ao se redemocratizar, viveu um processo de hiperlitigiosidade. Isso é fruto de uma série de fatores, um deles é que as pessoas passaram a ter um nível mais elevado de consciência de cidadania. Em segundo lugar, o acesso à Justiça ficou um pouco mais fácil, não só pela implantação de defensorias públicas, como pela oferta relevante de advogados no mercado. E sem mencionar que há alguns atores sociais que violam sistematicamente direitos. O Ministro ainda pontuou que a solução não está no aumento do número de magistrados, mas na desjudicialização, in verbis: Nós chegamos a um ponto que se torna imperativo fazer o caminho de volta. Vamos ter que viver um processo de desjudicialização, no qual o bom advogado deixará de ser aquele capaz de propor uma boa demanda, mas sim de evitá-la – analisa. 
 

As pesquisas sobre o Poder Judiciário têm apontado que o jurisdicionado percebe os tribunais como locais onde estes terão impostas sobre si decisões ou sentenças. De fato, esta tem sido também a posição da doutrina. De um lado cresce a percepção de que o Estado tem falhado na sua missão pacificadora em razão de fatores como, entre outros, a sobrecarga dos tribunais, as elevadas despesas com os litígios e o excessivo formalismo processual; por outro lado, tem se aceitado o fato de que escopo social mais elevado das atividades jurídicas do Estado é harmonizar a sociedade mediante critérios justos, e, ao mesmo tempo, apregoa-se uma tendência quanto aos escopos do processo e do exercício da jurisdição que é o abandono de fórmulas exclusivamente positivadas. 

3.
Outras Formas De Solução dos Conflitos
No ano de 2010, o Conselho Nacional de Justiça - CNJ editou a resolução 125/10 que dispõe sobre a conciliação e a mediação partindo de uma premissa, segundo o próprio Manual de Mediação Judicial do Conselho Nacional de Justiça, de que cabe ao Judiciário estabelecer a política pública de tratamento adequado dos conflitos de interesses resolvidos no seu âmbito, independentemente dos meios heterocompositivos, ou autocompositivos. 

Os objetivos da Resolução 125/2010 estão indicados de forma taxativa, a saber: i) disseminar a cultura da pacificação social e estimular a prestação de serviços autocompositivos de qualidade (art. 2º); ii) incentivar os tribunais a se organizarem e planejarem programas amplos de autocomposição (art. 4º); iii) reafirmar a função de agente apoiador da implantação de políticas públicas do CNJ (art. 3º). Tais objetivos levam em conta não só a solução de um conflito, de um processo, de um número, mas – sim – a efetiva solução adequada ao conflito, sem vencidos, derrotados, ou descontentes, porquanto alinhado à natureza e à peculiaridade do caso concreto. Essa forma diferenciada de tratar o conflito é estabelecida já no art. 1º da Resolução, a saber: Fica instituída a Política Judiciária Nacional de tratamento dos conflitos de interesses, tendente a assegurar a todos o direito à solução dos conflitos por meios adequados à sua natureza e peculiaridade.

Nesta mesma linha, no âmbito legislativo, novos diplomas legais foram sancionados. Em 16.03.2015, foi sancionado o Novo Código de Processo Civil - CPC, Lei 13.105/2015, com notório destaque à conciliação, à mediação e à arbitragem comparado com o antigo Código de Processo Civil - CPC, Lei 5.869 de 11.01.1973. Pesquisando-se cada uma das palavras centrais, constata-se a diferença. Utilizando-se como critério a palavra “conciliação” no CPC/73, encontram-se 15 ocorrências, contra 37 ocorrências do CPC/15; Utilizando-se como critério a palavra “mediação” no CPC/73 encontra-se apenas uma ocorrência, contra 39 ocorrências do CPC/15. Por fim, Utilizando-se como critério a palavra “arbitragem” no CPC/73 encontram-se 3 ocorrências, contra 12 ocorrências do CPC/15. Mas as diferenças não estão pautadas – apenas – no número de ocorrências das palavras centrais. Este é apenas um indicativo da intenção do legislador em fomentar essas práticas de solução dos conflitos. A evidência mais concreta desta intenção está situada no art. 3º do CPC/15, cujo caput reprisa o princípio da inafastabilidade da jurisdição, já mencionado no primeiro tópico deste trabalho (art. 5º, inc. XXXV), notadamente no parágrafo 3º deste dispositivo, cuja redação aduz: a conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial. Vale destacar que, topograficamente, essa redação insere-se no Título Único que trata “Das Normas Fundamentais e da Aplicação das Normas Processuais”, no Capítulo I, destinado às “Normas Fundamentais de Processo Civil”. A novel legislação processualista também dedicou a Seção V do Capítulo III, que trata dos “Auxiliares da Justiça” aos conciliadores e mediadores judiciais, dentre outros inúmeros destaques que reforçam a intenção do legislador processual na solução de conflitos por meio da conciliação, da mediação e da arbitragem.

Ainda no âmbito das alterações legislativas, em 26.05.2015, foi sancionada a Lei de Mediação, Lei 13.140, dispondo, não só, sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias, como também, sobre a autocomposição de conflitos no âmbito da administração pública. Destaca-se desse diploma o conceito legal de mediação (art. 1º, § ú.) como atividade técnica exercida por terceiro imparcial sem poder decisório, que, escolhido ou aceito pelas partes, as auxilia e estimula a identificar ou desenvolver soluções consensuais para a controvérsia. Também merece destaque o estabelecimento de princípios orientadores (art. 2º); a definição dos mediadores judiciais e extrajudiciais (Seção II); a regulamentação do procedimento de mediação (Seção III) e, por fim, a previsão da possibilidade de autocomposição de conflitos em que forem parte as pessoas jurídicas de direito público, grandes litigantes do Poder Judiciário. 

4. Os “Cartórios” Como Ferramentas para Solução de Conflitos no Âmbito Extrajudicial
Os serviços notariais e de registros, previstos no art. 236 da Constituição Federal e regulamentados pela Lei 8.935/94, são exercidos em caráter privado, mas por delegação do Poder Público, após a aprovação do delegatário em concurso público de provas e títulos. São serviços de organização técnica e administrativa destinados a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos.

Notário, ou tabelião, e oficial de registro, ou registrador, são profissionais do direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade notarial e de registro no âmbito das serventias extrajudiciais, os “Cartórios”, estruturas compostas, a grosso modo, do delegatário da função (Titular), dos seus prepostos, de um local de fácil acesso ao público e do acervo necessário à adequada e eficiente prestação dos serviços (livros, maquinário, sistema informatizado, etc.). 
Estas estruturas popularmente chamadas de “Cartórios”, foram avaliadas pelos brasileiros como a entidade mais confiável do país, dentre as instituições públicas e privadas, segundo o Instituto de Pesquisas Datafolha
. E  há razões suficientes para esta confiança da população brasileira nas serventias extrajudiciais, porquanto, não são poucas as experiências positivas contidas no histórico dessas instituições. 
Destaca-se, para ilustrar, a possibilidade de se fazer inventário e partilha, separação e divórcio, no âmbito extrajudicial, mudanças trazidas pela Lei 11.441/2007 e que trouxera, desde o início de sua vigência, 1,5 milhão de atos solucionados, média de 410 por dia, de acordo com as estatísticas levantadas pelo Colégio Notarial do Brasil – Conselho Federal (CNB/CF). Em termos percentuais, entre 2007 e 2016, houve um aumento de 159,55% da prática destes atos em Cartórios, demonstrando a busca da população por uma solução mais rápida, eficiente e mais barata. Dentre estes atos mencionados, os com maior realização no âmbito extrajudicial foram os inventários, com um aumento de 236,44%, seguido pelos divórcios – aumento de 135,67%. 

Mas não foram “apenas” aos Tabelionatos de Notas que foram atribuídos legalmente novos serviços com absoluto sucesso. Segundo levantamento da Receita Federal do Brasil, somente no ano de 2015, mais de 204 mil CPFs [Cadastros de Pessoas Físicas] foram emitidos gratuitamente pelos Registros Civis das Pessoas Naturais
. No âmbito dos Registros de Imóveis, merece destaque, não só, a possibilidade de retificações de registro criada pela lei 10.931/2004, como também, a possibilidade de se fazer a usucapião extrajudicial, novidade trazida pela Lei 13.105/15, cujos reflexos redundam e redundarão, sem dúvidas, na redução das demandas judiciais.  Já os Tabelionatos de Protestos são responsáveis pela recuperação de 19% das dívidas da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN, um índice expressivo quando comparado ao da execução fiscal que gira em torno de 1 %, notadamente se levado em conta os custos de cada uma dessas formas de recuperação de crédito
. Por fim e, apenas a título ilustrativo, destaca-se a recente campanha lançada pelos Registros de Títulos e Documentos, a inovadora “Identipet”, na qual fomenta-se registro de declaração de guarda de animais domésticos (Pet), com a finalidade de comprovação da identidade do “Pet” e de seu protetor e que pode ser utilizado para auxiliar a busca de um animal em caso de perda ou fuga, bem como, para facilitar o transporte em viagens e, ainda, ajudar em eventuais disputas por guarda que possam surgir
 .
Os “Cartórios” são – de fato – “verdadeiras oficinas de segurança jurídica”, conforme discursou o Ministro do Supremo Tribunal Federal, Marco Aurélio Mello, no encerramento do 18º Congresso Nacional de Direito Notarial e de Registro, realizado em Maceió (AL), nos dias 15 a 19 de novembro de 2016
, características que os qualificam e os tornam aptos e adequados a atenderem os objetivos trazidos pela Resolução 125/2010, notadamente os de: disseminar a cultura da pacificação social e estimular a prestação de serviços autocompositivos de qualidade.

Ademais disso, “cartórios” são entidades extremamente capilarizadas. É dizer, estão presentes em todas as regiões do país. São milhares de estruturas prontas, com equipamentos, colaboradores e de fácil acesso ao público
. Possuem profissionais qualificados, concursados, imparciais e dotados de fé pública
. Detém, ainda, um histórico de sucesso nas atribuições que lhes foram confiadas, além de terem sido escolhidos pela população brasileira como a instituição mais confiável do país. 
As características acima elencadas fazem das serventias extrajudiciais, os “Cartórios”, as estruturas mais aptas a contribuir com a solução prática dos conflitos do país no âmbito extrajudicial. Essa vocação natural dos “Cartórios” não passou desapercebida no debate realizado na palestra: “Mediação e Jurisdição Voluntária com Praticidade Funcional do Tabelião e do Registrador”, durante o XV Congresso Brasileiro de Direito Notarial e de Registro, realizado nos dias 20 a 23 de novembro de 2013, em Natal/RN. Na ocasião, o Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Vicente de Abreu Amadei pontuou que “O notário e o registrador saberá resolver conflitos que envolvem assuntos que eles estão acostumados a fazer”. Nessa linha, também o professor Celso Campilongo comentou seu posicionamento dizendo que “função notarial e registral pode sanar as dificuldades do sistema Judiciário”. “Notários e registradores tem uma longevidade por causa da capacidade de adaptação às mudanças da sociedade contemporânea”
.
Nesse sentido, Reinaldo Velloso ressalta que o novo Código de Processo Civil previu expressamente que os tribunais criarão centros judiciários de solução consensual de conflitos, competindo ao respectivo tribunal a composição e a organização desses centros (art. 165 e § 1º). E mais: previu a possibilidade de outras formas de conciliação e mediação extrajudiciais vinculadas a órgãos institucionais ou realizadas por intermédio de profissionais independentes (art. 175) 

A criação dos centros de solução consensual de conflitos, especialmente as realizadas por intermédio de profissionais independentes, Tabeliães e Registradores, poderá ser feita de forma regulamentar pelos Tribunais de cada Estado da Federação, aproveitando a vocação natural dos “Cartórios” extrajudiciais, definindo os requisitos para o exercício da função de mediador, conciliador e árbitro no âmbito extrajudicial, bem como, estabelecendo os emolumentos devidos para o ato e o respectivo repasse aos selos e aos fundos arrecadados por cada Tribunal, uma vez que, como demonstrado, mão-de-obra qualificada e estrutura física adequada estão à disposição das partes e dos advogados em todos os rincões deste vasto país. Tenhamos fé.  
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